
Portaria nº 2.224/GM Em 5 de dezembro de 2002.  

   

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando a grande quantidade e diversidade de instituições hospitalares existentes no 
País, vinculadas ao Sistema Único de Saúde;  

Considerando a necessidade de estabelecer políticas e planejamento de ações específicas, a 
serem desenvolvidas pelo Ministério da Saúde na área hospitalar, e que estas sejam compatíveis 
com as características de cada hospital integrante do Sistema;  

Considerando as diferentes características destes hospitais, especialmente no que diz 
respeito ao número de leitos disponíveis, existência e complexidade de serviços, perfil assistencial, 
capacidade de produção de serviços, dentre outras;  

Considerando que somente a análise do conjunto destas características permitirá identificar 
as semelhanças para estabelecer uma classificação, visando sua inserção no Sistema Único de 
Saúde, definindo o grau de complexidade de sua gestão, o nível de responsabilidade sanitária e 
direcionamento assistencial;  

Considerando que a classificação hospitalar se dará a partir do agrupamento dos hospitais 
com características semelhantes, sistematizando, desta forma, o conhecimento sobre grupos de 
hospitais e facilitando a adoção de políticas e de planejamento já citadas;  

Considerando as sugestões apresentadas à Secretaria de Assistência à Saúde no processo 
promovido pela Consulta Pública SAS/MS n. º 03, de 14 de maio de 2002 – Anexo I, e  

Considerando que uma classificação deva refletir fielmente a realidade de cada uma das 
instituições hospitalares e que esta realidade tenha relação direta com as informações cadastrais 
disponíveis sobre cada instituição, resolve:  

   

Art. 1º Estabelecer o sistema de Classificação Hospitalar do Sistema Único de Saúde.  

Parágrafo único. A classificação cujo sistema é ora estabelecido será aplicada aos hospitais 
integrantes do Sistema Único de Saúde, ordenando-os, de acordo com suas características, em um 
dos seguintes Portes:  

a - Hospital de Porte I;  

b - Hospital de Porte II;  

c - Hospital de Porte III;  

d - Hospital de Porte IV.  

Art. 2º Determinar que a classificação de cada hospital se dará segundo seu enquadramento 
em um dos Portes estabelecidos no Artigo 1º desta Portaria, de acordo com o somatório de pontos 



obtidos nos respectivos intervalos de pontos estabelecidos para cada Porte.  

Art. 3º Determinar que o enquadramento de cada hospital em um dos Portes estabelecidos 
no Artigo 1º desta Portaria se dará respeitando o intervalo de pontos atribuídos para cada Porte, 
conforme definido no Artigo 4º desta Portaria, considerando o somatório da pontuação alcançada 
como resultado da aplicação dos itens de avaliação, definido pela seguinte Tabela de Pontuação:  
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§ 1º A verificação do cumprimento dos Itens de Avaliação estabelecidos na Tabela de 
Pontuação definida no caput deste Artigo e sua respectiva pontuação serão realizadas pela 
Secretaria de Assistência à Saúde, no momento da Classificação Hospitalar, por meio de consulta 
ao Banco de Dados Nacional de Estabelecimentos de Saúde, criado pela Portaria SAS/MS N.º 511, 
de 29 de dezembro de 2000, disponível no Departamento de Informática do SUS - DATASUS;  

§ 2º A pontuação dos hospitais, para fins de classificação, terá como base a Tabela de 
Pontuação e serão realizados pela atribuição dos respectivos números de pontos previstos nas 
colunas denominadas “Pontos por Item” e identificadas pelas letras de “A” a “G”, em cada um dos 
“Itens de Avaliação”, sendo que o somatório dos pontos obtidos será utilizado, segundo os 
intervalos de pontuação estabelecidos no Artigo 4º desta Portaria, para enquadramento do Hospital 
em seu correspondente Porte;  

§ 3º A avaliação e enquadramento dos hospitais, no momento da Classificação Hospitalar, 
em cada um dos “Itens de Avaliação” se dará de acordo com os seguintes entendimentos 
estabelecidos:  

Leitos Cadastrados: Coluna “A”- será considerado o quantitativo total dos leitos existentes no 
hospital cadastrados no Cadastro de Estabelecimentos de Saúde, contratados ou não pelo SUS;  

Leitos de UTI: Coluna “B” - será considerado o quantitativo de leitos cadastrados em 



Unidade(s) de Terapia Intensiva (Adulto, Neonatal e Pediátrica), independentemente da 
classificação de tipo de UTI;  

Tipo de UTI: Coluna “C” - será considerado o cadastramento de UTI no Sistema Único de 
Saúde de acordo com seu Tipo II ou III (conforme Portaria GM/MS nº 3432, de 12 de agosto de 
1998), sendo que na hipótese da existência de mais de uma unidade cadastrada, será pontuada 
apenas uma delas - aquela que corresponder ao maior número de pontos;  

Alta Complexidade: Coluna “D” - será considerado o quantitativo de serviços de alta 
complexidade existentes no hospital e devidamente cadastrados/contratados pelo SUS, podendo 
ser computados para tanto: Serviços/Centros de Alta Complexidade em Assistência Cardiovascular 
(não serão computados Hospitais Gerais com Serviço de Implante de Marcapasso Permanente), 
tratamento das Lesões Lábio Palatais e Implante Coclear, Neurocirurgia, Traumato-Ortopedia, 
Tratamento Cirúrgico da Epilepsia, Assistência a Queimados, Oncologia, Cirurgia Bariátrica e 
Transplantes (considerar como 1 sistema o cadastro para realização de transplante de cada tipo de 
órgão);  

Urgência/Emergência: Coluna “E” - será considerada a existência (1) de Serviço de Pronto 
Atendimento nas 24 horas do dia com equipe presente, pelo menos, de urgências em pediatria e 
clínica médica, ou equipe daespecialidade(s) oferecida no caso de hospitais especializados, ou (2) 
de Serviço de Urgência e Emergência com atendimento nas 24 horas do dia, com equipe presente, 
de urgências e emergências em pediatria, clínica médica, cirurgia geral, ortopedia e anestesia, 
todos disponíveis para o SUS, ou ainda (3) a existência de Serviço de Urgência e Emergência 
cadastrado pelo Ministério da Saúde segundo a Portaria GM/MS nº 479, de 15 de abril de 1999, em 
Hospital integrante do Sistema Estadual de Referência Hospitalar em Atendimento de Urgências e 
Emergências, de acordo com seus respectivos Níveis I, II ou III;  

Gestação de Alto Risco: Coluna “F” - será considerada a existência de Serviço de 
Atendimento de Gestação de Alto Risco cadastrado pelo Ministério da Saúde segundo a Portaria 
GM/MS Nº 3477, de 20 de agosto de 1988, como Hospital integrante do Sistema Estadual de 
Referência Hospitalar em Atendimento à Gestação de Alto Risco, de acordo com seus respectivos 
Níveis I e II;  

Salas Cirúrgicas: Coluna “G” - será considerado o quantitativo total de salas cirúrgicas 
existentes no hospital.  

Art. 4º Estabelecer que o total de pontos obtido, resultante da aplicação da Tabela de 
Pontuação constante do Artigo 3°, levará ao enquadramento dos hospitais no Sistema de 
Classificação Hospitalar do Sistema Único de Saúde em seu correspondente Porte, de acordo com o 
definido no Artigo 1º e em conformidade com o que segue:  

Porte I - de 01 a 05 pontos  

Porte II - de 06 a 12 pontos  

Porte III - de 13 a 19 pontos  

Porte IV - de 20 a 27 pontos  

Art. 5º Determinar que a Secretaria de Assistência à Saúde, utilizando-se dos dados do 
Banco de Dados Nacional de Estabelecimentos de Saúde disponível no DATASUS e dos critérios 
estabelecidos nesta Portaria, classifique, em seus respectivos Portes, todos os hospitais integrantes 



do Sistema Único de Saúde.  

§1º Aquelas instituições que realizam internações de pacientes e dispõem de 05 a 19 leitos 
instalados e informados no Banco de Dados mencionado no caput deste Artigo não serão objetos 
da Classificação Hospitalares ora estabelecida, passando estas instituições a serem consideradas e 
denominadas pelo Ministério da Saúde como Unidades Mistas de Internação - UMI, sendo que a 
Secretaria de Assistência à Saúde, em ato próprio, deve definir o perfil assistencial destas 
Unidades;  

§ 2° Aquelas instituições que disponham de 05 a 19 leitos instalados e realizem atendimento 
especializado, desde que cumpridos os respectivos requisitos técnicos para tal, e sejam 
devidamente cadastradas no Banco de Dados Nacional de Estabelecimentos de Saúde - DATASUS 
nas especialidades de cardiologia, oftalmologia, psiquiatria, tratamento da AIDS e serão 
enquadradas, para fins de Classificação Hospitalar, no Porte I;  

§ 3º Aquelas instituições que disponham de 19 ou menos leitos instalados e cadastradas em 
conformidade com o estabelecido na Portaria GM/MS Nº 44, de 10 de janeiro de 2001, serão 
enquadradas como Unidades de Hospital-Dia.  

Art. 6º Definir que aquele hospital cujo enquadramento no respectivo Porte da Classificação 
Hospitalar realizada pelo Ministério da Saúde não coincidir com a efetiva realidade dos serviços 
deste hospital, poderá solicitar à Secretaria de Assistência à Saúde sua reclassificação;  

§ 1º Para solicitar reclassificação, o hospital deverá providenciar junto ao respectivo gestor 
do SUS, o preenchimento/atualização de sua Ficha Cadastral dos Estabelecimentos de Saúde, 
conforme modelo aprovado pela Portaria SAS/MS n.º 511/2000, que deverá ser implantada no 
DATASUS, e enviar cópia desta Ficha, devidamente autorizada e assinada pelo respectivo gestor, à 
Secretaria de Assistência à Saúde, comprovando desta forma o enquadramento no Porte de 
classificação pretendido.  

Art. 7º Determinar à Secretaria de Assistência à Saúde a adoção das medidas necessárias ao 
pleno cumprimento do disposto nesta Portaria.  

Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
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